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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/10/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 453/1990
MATÉRIA: ISS - REMISSÃO
RECORRENTE: LAZARO PASCOALATTO
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CESAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O contribuinte não conseguiu comprovar com documentos hábeis a precária situação econômica na data do lançamento e o requerimento de parcelamento de débitos constitui confissão de dívida irretratável. Sendo assim, vota pelo improvimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LAZARO PASCOALATTO
Rua Bortolo Zanin, 20 – Jd. Maria Claudia – CEP 13.408-205 – Piracicaba- SP
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/10/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3072/2006

MATÉRIA: ISS – LEVANTAMENTO ESPECÍFICO.
RECORRENTE: LABORATÓRIO CLÍNICO SÃO LUCAS S/C LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): CLARISSIVAN CESAR CANETTO.
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

As decisões finais de 2ª instância administrativa são definitivas. A propositura, pelo contribuinte, de ação judicial importa em renuncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao recurso impetrado pelo contribuinte, mantendo a decisão da 1ª instância administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LABORATÓRIO CLÍNICO SÃO LUCAS S/C LTDA
Av. Presidente Kennedy, 1255 –  CEP 14.096-340 – Ribeirão Preto - SP
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/10/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 14656/2006
MATÉRIA: INSCRIÇÃO CMC - COM ESTABELECIMENTO.

RECORRENTE: ROSANA ANTONIA MARIA ARRUDA ME.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): DANILO GAIOTTO.
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

A combatida decisão administrativa de 1ª instância deve ser mantida em sua integralidade, pelas razões abaixo expostas. Saliente-se que a constatação de que a ora recorrente exercia suas atividades em horário especial é extraída de documento público assinado por ela mesma e de auto de notificação preliminar, ambos dotados de fé pública e dos atributos de presunção de legitimidade e veracidade. Nesse contexto, para desconstituir a decisão de 1ª instância deveria a ora recorrente demonstrar cabalmente que as provas constantes dos autos são eivadas de nulidade, o que, como visto, não foi feito. Destarte, deve a contribuinte arcar com os valores referentes à taxa decorrente do poder de polícia integralmente desde o exercício de 2006, conforme já exarado na 1ª análise administrativa. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
ROSANA ANTONIA MARIA ARRUDA ME.

Av. Taubaté, 140 – Perdizes – CEP 13.423-570 – Piracicaba – SP
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/10/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 54002/2008
MATÉRIA: ISENÇÃO IPTU.

RECORRENTE: PMP.

RECORRIDO (A): CBE CONSTR. E EMPREEND. IMOB. LTDA

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI.

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso  de Ofício.

 O contribuinte apresentou documentos que não comprovam a efetiva exploração agropecuária no local. Não atendendo aos requisitos constantes no artigo 8º da lei 3.264/90. Diante do exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício para indeferir a isenção de IPTU para exercício de 2008, referente às matrículas 73.208, 55.297 e 55.298, local denominado sítio Mendes, devendo se proceder a cobrança de IPTU/2008, bem como da taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
CBE – CONSTR. E EMPREEND. IMOB. LTDA.

Av. Independência, 2581 – B. Alto – CEP 13.416-240 – Piracicaba – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 19/10/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4392/2005.
MATÉRIA: ISENÇÃO IPTU.

RECORRENTE: PMP.

RECORRIDO (A): PAIAGUÁ LOTEAMENTOS S/C LTDA.
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RAMON VIDAL NETTO

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI.
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANTONIO AGOSTINO CAPORALI DE SOUZA E ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

O contribuinte apresentou documentos que não comprovam a efetiva exploração agropecuária no local. Não atendendo aos requisitos constantes no artigo 8º da lei 3.264/90. Diante do exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício para indeferir a isenção de IPTU para exercício de 2005, referente à matrícula 65.456, local denominado sítio IAA Glebas 4 e 5 Itajubá, devendo se proceder a cobrança de IPTU/2005, bem como da taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
PAIAGUA LOTEAMENTOS  S/C LTDA.

Av. Independência, 2581 – B. Alto – CEP 13.416-240 – Piracicaba – SP

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1092 (Luciana)  


